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PROCESSO N: 2022010832 

INTERESSADO: DEP. PAULO CÉZAR MARTINS 

ASSUNTO: INSTITUI A POLÍTICA DE COMBATE E PREVENÇÃO AO 

CANCER DE OVÁRIO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

RELATÓRIO  

Versam os presentes autos sobre Projeta de Lei de autoria 

do DEP. PAULO CÉZAR MARTINS, que dispõe sobre a politica püblida de 

combate ao câncer de ovário no ambito do Estado de Goiás. 

Compulsando os autos estão presentes tociós os requisitos 

para a sua propositura, o atendimento para as mulheres que necessitam de 
um diagnóstico rápido e eficiente na descoberta precoce do câncer de ovário, 
não resta dúvidas que tais ações salvarão muitas vidas. 

A Constituição Federal de 1988, traz em seu bojo a 

competência legislativa, no Art. 61, que estabelece o seguinte. 

Art 67 - A interativa das leis complementares e ordmanas cabe a 
awaquer membro ou Comissão da Câmara dos Depulados. do Senado 
Federal ou do Congresso Vactonat, ao Presidente da República, no 
Supremo Tabus& Federal, aos Tnbunais Supenores. rio Procurador 
Geral da Repúblwa e aos cidadãos. na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição 

A propositura do referido projeto encontra-se respaldo na 

Constituição Estadual no seu Art 20. 
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Art. 20 - A iniciatwa dos leis complenienlares e ordinrindã 	 

qualquer mPriLbro ou vomissao do AssemblAiu Legrnla 

Governador do Esradp. ao Tribunal de Justiça. ao Procurador Ger ra  

Justiço e aos cidadãos. na foram e nos casos revistos ttesfa e no 

ConsPrnição da República_ (Redação dada pela Emenda Consrnunonal 

n"95, de 10 11-2009» 

A presente matéria está dentro da competem:ia 

constitucional assegurada ao Parlamentar, proposta ora relatada exsurge 

adequada aos ditames da Constituição Federal de 1988 e também da 
Constituição do Estado de Goiás, razão pela qual pugnamos pela 

eonstitucionalidade e juridicidade da presente proposição, concluímos pela 

APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei. 

E o relatório. 

SALA DAS SESSÕES,  ein de pcxePtC49 de 2023. 
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Deptdado VI* Aàtijo 
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